Comarca de São Gonçalo – 5ª Vara Cível

Juiz: José Francisco Leite Marques
Processo nº 0303380-29.2009.8.19.0004
Trata-se de Ação de Cobrança, movida por NORIVAL SIQUEIRA NETO em face de CONSÓRCIO NACIONAL MASSEY FERGUNSON LTDA., ambos devidamente representados no processo. Alegou, em síntese, o Autor ter aderido, anteriormente, ao Grupo de Consórcio nº 0707, oferecido pelo Réu, como participante da cota nº 174 para aquisição de um trator, mediante o pagamento de 100 (cem) parcelas mensais e sucessivas de R$ 1.835,63 (mil, oitocentos e trinta e cinco reais e sessenta e três centavos). Ocorre que, em razão da inadimplência da quantia de R$ 25.698,82 (vinte e cinco mil, seiscentos e noventa e oito reais e oitenta e dois centavos), sofreu cobrança judicial, perante a 7ª Vara Cível da Comarca, mediante ação de depósito, já que foi despojado do bem. Depois de algum tempo, o Autor contratou novo consórcio, através do Grupo nº 0314, cota 419, mediante o pagamento de 100 (cem) parcelas de R$ 1.311,75 (mil, trezentos e onze reais e setenta e cinco centavos), tendo efetuado o pagamento de 61 (sessenta e uma parcelas), totalizando R$ 80.016,75 (oitenta mil e dezesseis reais e setenta e cinco centavos), porém, não foi contemplado, ficando inadimplente com as demais parcelas até o momento. Disse que, em uma simples operação aritmética, vê-se que o Autor é credor de R$ 54.317,93 (cinquenta e quatro mil, trezentos e dezessete reais e noventa e três centavos), sem aplicação das devidas correções e juros de mora, previstas na Súmula 35, do STJ. Assim, pretende a condenação do Réu à devolução das 61 (sessenta e uma) parcelas pagas até 04/05/2005, no valor de R$ 1.311,75 (mil, trezentos e onze reais e setenta e cinco centavos) cada uma, com correção monetária da data de cada pagamento, além de juros de mora, deduzindo-se a taxa de administração e o seguro. Com a inicial, vieram os documentos de fls. 05/26. Às fls. 28, foi designada a audiência de conciliação, que não se realizou por ausência do Réu, conforme ata de fls. 33. Nova audiência foi designada, às fls. 38, transcorrendo conforme assentada de fls. 43, sem acordo, apresentando o Réu a contestação e os documentos de fls. 44/138, alegando, em resumo, ter o Autor firmado livremente o contrato, estando perfeitamente informado sobre as condições que o regem. Argumentou que, segundo entendimento pacificado no STJ, em caso de desistência, a restituição dos valores pagos somente se dará em até 30 (trinta) dias após o encerramento do grupo e que as administradores têm liberdade para fixar as respectivas taxas de administração. Disse que, o valor devido pelo Autor na cota inadimplente é de R$ 54.933,62 (cinquenta e quatro mil, novecentos e trinta e três reais e sessenta e dois centavos), sem o valor dos honorários, cabendo, ainda, ao Autor o ressarcimento dos danos que causou ao grupo quando de sua desistência, trazendo, à colação, jurisprudência em defesa de sua tese. O Autor manifestou-se, em réplica, às fls. 142/144, trazendo os documentos de fls. 145/158. Às fls. 160, foi determinada a especificação das provas, manifestando-se o Réu, às fls. 161, trazendo os documentos de fls. 162/169, tendo o Autor, às fls. 170, dito não ter mais provas a produzir. O Juízo, às fls. 171, designou audiência especial, que transcorreu conforme assentada de fls. 172, sem acordo, tendo os patronos se reportado às suas peças. Vieram-me os autos conclusos. EXAMINADOS, DECIDO. Inicialmente, cumpre dizer que o pedido formulado na inicial versa sobre a devolução das 61 (sessenta e uma) parcelas pagas pelo Autor no Grupo 0314, Cota 419, devidamente corrigidas da data de cada pagamento, além de juros de mora, deduzindo-se a taxa de administração e do seguro. O Grupo já está encerrado desde 07/2008, conforme extrato financeiro, de fls. 93/94 (135/136), não havendo óbice para a restituição pretendida. O Autor é desistente/excluído, e não foi contemplado. Para o caso dos desistentes/excluídos, a jurisprudência é firme no sentido de que a devolução dos valores pagos deve ocorrer nos moldes do contrato, incidindo correção monetária (Verbete 35, da Súmula do STJ). O Regulamento do Consórcio, juntado às fls. 85/90 (127/132 e 164/169), em seu art. 70, caput, dispõe que: ´Art. 70, caput: Aos participantes excluídos, ou aos seus sucessores, serão devolvidas as quantias por eles pagas aos Fundo Comum e de Reserva, no prazo estabelecido no art. 72 deste Regulamento...´ Por sua vez, os incisos II e III, do referido artigo, dispõem que: ´II - Na data da colocação à disposição dos consorciados, do último rateio devido, o valor pertinente a cada excluído será apurado com base no valor do crédito vigente naquela data. III - Ao valor apurado será aplicada cláusula penal e rescisória estabelecida no Artigo 9°, inciso XI, referente ao ressarcimento das despesas e desconto dos prejuízos que o excluído causou ao grupo, em consonância com o disposto no § 2º, do Artigo 53, da Lei 8.078, do Código de Defesa do Consumidor, de 11/09/90, e ressarcimento das despesas de vendas arcadas pela Administradora.´ Cumpre dizer, que o percentual de 10% (dez por cento), a título de cláusula penal, não é exorbitante e está condizente com o disposto no § 2º, do art. 53, do CDC. Portanto, o pedido merece ser acolhido, devendo o Réu efetuar a devolução das quantias pagas aos Fundo Comum e de Reserva, bem como das parcelas pagas pelo Autor no Grupo nº 314, cota 419, deduzindo-se,mês a mês,os valores referentes à taxa de administração e do seguro, incidindosobre o saldo correção monetária desde cada pagamento, acrescido de juros legais de 01% (um por cento) ao mês,a partir da citação. Sobre o valor apurado deverá ser deduzido o percentual de 10% (dez por cento), a título de cláusula penal e rescisória. ANTE O EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para condenar o Réu a efetuar a devolução das quantias pagas aos Fundo Comum e de Reserva, bem como das parcelas pagas pelo Autor no Grupo nº 314, cota 419, deduzindo-se mês a mês os valores referentes à taxa de administração e do seguro, incidindo sobre o saldo correção monetária desde cada pagamento, acrescido de juros legais a partir da citação. Sobre o valor apurado deverá ser deduzido o percentual de 10% (dez por cento), a título de cláusula penal e rescisória, extinguindo-se o processo, com resolução do mérito, na forma do art. 269, I, do CPC. Condeno o Réu ao pagamento das custas processuais e de honorários advocatícios, fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. P.R.I.
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